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EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO. PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
GRAVIDADE CONCRETA. REITERAÇÃO 
DELITIVA. NECESSIDADE DE GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
1. A prisão preventiva pode ser decretada antes do 
trânsito em julgado da sentença condenatória desde 
que estejam presentes os requisitos previstos no art. 
312 do CPP.
2. No caso, a decisão que decretou a prisão preventiva 
está concretamente fundamentada na garantia da 
ordem pública, tendo em vista a quantidade de droga 
apreendida e a reiteração delitiva.
3. Na ocasião da prisão, foi apreendida uma 
quantidade significativa e variada de entorpecentes, a 
saber: 150 buchas de maconha, 26 pinos de cocaína e 
24 pedras de crack. Ademais, o Juízo de origem 
fundamentou o encarceramento em razão de o 
agravante possuir registros criminais pelo mesmo tipo 
penal.
4. Conforme pacífica jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça, "a preservação da ordem pública 
justifica a imposição da prisão preventiva quando o 
agente ostentar maus antecedentes, reincidência, atos 
infracionais pretéritos, inquéritos ou mesmo ações 
penais em curso, porquanto tais circunstâncias 
denotam sua contumácia delitiva e, por via de 
consequência, sua periculosidade" (RHC n. 
107.238/GO, relator Ministro Antonio Saldanha 
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 26/2/2019, DJe de 
12/3/2019).
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5. Havendo a indicação de fundamentos concretos 
para justificar a custódia cautelar, não se revela 
cabível a aplicação de medidas cautelares alternativas 
à prisão, visto que insuficientes para resguardar a 
ordem pública. Precedentes.
6. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
Sessão Virtual de 27/02/2025 a 05/03/2025, por unanimidade, negar provimento 
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio 
Saldanha Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do 
TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                   Brasília, 10 de março de 2025.

MINISTRO OG FERNANDES 
Relator
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5. Havendo a indicação de fundamentos concretos 
para justificar a custódia cautelar, não se revela 
cabível a aplicação de medidas cautelares alternativas 
à prisão, visto que insuficientes para resguardar a 
ordem pública. Precedentes.
6. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por GUSTAVO CONCEIÇÃO 
DOS SANTOS contra a decisão de fls. 190-194 que denegou a ordem de 

habeas corpus.

Nas razões deste recurso, a defesa aduz que a quantidade de droga 
apreendida em sua posse é pequena (7 pinos de cocaína) e era destinada ao 
consumo próprio.

Sustenta que não houve a individualização da conduta e que o 
restante da droga apreendida, em local distinto e com pessoa diversa, não 
pertencia ao embargante.

Busca a reconsideração da decisão para que seja revogada a prisão 
preventiva da parte agravante ou a submissão do recurso ao colegiado.

É o relatório.

VOTO

A pretensão recursal não merece acolhimento, uma vez que os 
fundamentos apresentados no agravo regimental não evidenciam nenhum
 equívoco na decisão recorrida.

A decisão que denegou o habeas corpus foi assim fundamentada (fls. 
190-194):

No procedimento do habeas corpus, não se permite a produção 
de provas, pois essa ação constitucional deve ter por objeto 
sanar ilegalidade verificada de plano, por isso não é possível 
aferir a materialidade e a autoria delitiva.
Assim constou do decreto prisional, transcrito no acórdão 
impugnado (fls. 18-19, grifo acrescido):
Na hipótese, extraio dos autos que o paciente foi denunciado 
pela suposta prática do crime previsto no art. 33, caput, c/c art. 
40, VI, ambos da Lei nº 11.343/2006 (Lei de Drogas). A 
propósito, consta da denúncia que:

Segundo o Inquérito Policial em anexo, no dia 21 de 
setembro de 2024, por volta das 12:14 horas, na Rua 
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Antário Alexandre Teodoro, bairro Nova Palestina, nesta 
capital, os denunciados Gustavo Conceição dos Santos e 
Bryan Estelita Andrade, em companhia do adolescente 
Leonan da Silva Andrade, traziam consigo 150 (cento e 
cinquenta) “buchas de maconha”, 26 (vinte e seis) “pinos 
de cocaína”, 24 (vinte e quatro) “pedras de crack” e R$ 
141,00 (cento e quarenta e um reais) em espécie,
 substâncias entorpecentes estas que pelas circunstâncias 
eram destinadas a comercialização, e o dinheiro produto 
desse comércio. Revelam os autos que Policiais Militares 
realizavam policiamento preventivo no logradouro acima 
mencionado, local conhecido como sendo de intenso 
tráfico de drogas, quando visualizaram os denunciados e o 
adolescente, no interior de um bar, manuseando uma 
sacola e trocando entre si notas de dinheiro em espécie, 
momento em que ao perceberem a aproximação dos PMs, 
“dispensaram” a referida sacola e tentaram empreender 
fuga, sendo imediatamente perseguidos, alcançados e 
abordados. Durante a abordagem, ao ser procedida a 
revista pessoal aos denunciados e ao adolescente, foi 
apreendido em posse de Bryan 08 (oito) “pedras de crack” 
e R$ 141,00 (cento e quarenta e um reais) em espécie, 
com Gustavo foram apreendidos 07 (sete) “pinos de 
cocaína” e com Leonam foram apreendidas 10 (dez) 
“buchas de maconha”. Efetuadas buscas pelo local, os 
PMs lograram êxito em recuperar a sacola que fora 
“dispensada”, a qual continha em seu interior, 16 
(dezesseis) “pedras de crack” e 19 (dezenove) “pinos de 
cocaína”, bem como encontraram 140 (cento e quarenta) 
“buchas de maconha” que estavam escondidas dentro de 
uma lixeira próxima ao local onde os denunciados foram 
vistos inicialmente. Pelas circunstâncias retratadas nos 
autos, aliadas à natureza, diversidade e quantidade de 
drogas, denota-se que os entorpecentes eram destinados à 
venda e o dinheiro fruto dessas vendas. Autoria, 
materialidade e dolo incontestes, diante da análise 
conjunta de todos os elementos de convicção carreados 
aos autos. conforme auto de apreensão de fls. 30/31 e auto 
de constatação provisório de natureza e quantidade de 
drogas de fls. 32, acostados no ID n° 51416365.

Em audiência de custódia, o magistrado de primeiro grau proferiu 
decisão convertendo a prisão em flagrante em preventiva, 
fundamentando estarem presentes os requisitos dispostos nos 
arts. 312 e 313 do Código de Processo Penal, senão vejamos:

Pois bem, neste contexto, considerando a manifestação do 
IRMP neste ato, requerendo a conversão da prisão em 
flagrante em preventiva, passo a análise dos requisitos 
previstos nos artigos 312 e 313 do Código de Processo 
Penal. A custódia cautelar, como é cediço, é medida 
excepcional e destina-se à garantia da ordem pública, da 
ordem econômica, por conveniência da instrução criminal 
ou para assegurar a aplicação da lei penal, quando houver 
prova da existência do crime e indício suficiente de autoria, 
sendo estes os chamados requisitos subjetivos. No mesmo 
sentido, o artigo 313 do Código de Processo Penal 
estabelece os critérios objetivos em que a prisão preventiva 
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será admitida, estabelecendo as seguintes hipóteses: (...) 
Tratando-se de medida cautelar assecuratória, além do 
cumprimento dos requisitos objetivos e subjetivos 
elencados, é necessária a existência, no caso concreto, 
dos requisitos cautelares do fumus comissi delicti e do 
periculum libertatis a ensejar a medida cautelar mais 
gravosa. Em análise dos autos é possível concluir que 
existem provas suficientes da existência de crime a ensejar 
a materialidade do delito e fortes indícios de que os 
autuados realmente tenham praticado o crime que lhes 
foram atribuídos, estando presente, neste momento, o 
fumus comissi delicti. Desta forma, a liberdade dos 
autuados, neste momento, se mostra temerária e a prisão 
preventiva oportuna, eis que a quantidade de 
entorpecentes apreendidos é expressiva, o que denota a 
gravidade em concreto da conduta e indica a necessidade 
de se acautelar a Ordem Pública, bem como que medidas 
cautelares seriam insuficientes para tanto, como decidiu a 
6ª Turma do STJ no julgamento do RHC 163.214/CE, 
somado ao fato de ambos autuados já possuírem registros 
criminais pelo mesmo tipo penal, estando evidente, em 
cognição sumária, o periculum libertatis no caso concreto, 
uma vez em liberdade poderão voltar a cometer atos da 
mesma natureza, intimidar testemunhas e se evadir do 
distrito de culpa. Ante o exposto, CONVERTO A PRISÃO 
EM FLAGRANTE EM PREVENTIVA DOS AUTUADOS, 
com fulcro nos artigos 312 e 313, inciso I, todos do Código 
de Processo Penal, para garantia da ordem pública, 
aplicação da Lei Penal e conveniência da instrução 
criminal, tendo esta decisão respeitado os limites da lei 
13.869/2019, eis que, no caso concreto, não há como 
aplicar medida cautelar diversa ou conceder a liberdade 
provisória.

A leitura do decreto prisional revela que a custódia cautelar está 
suficientemente fundamentada na necessidade de garantir a 
ordem pública, considerando a gravidade da conduta delituosa e 
em razão do risco concreto de reiteração delitiva, pois, por 
ocasião da prisão em flagrante, foi apreendida quantidade 
significativa e variada de entorpecentes, a saber: 150 buchas de 
maconha, 26 pinos de cocaína e 24 pedras de crack. Constatou-
se, ainda, que o paciente possui registros criminais pelo mesmo 
tipo penal.
Tal entendimento está alinhado com a jurisprudência 
consolidada do Superior Tribunal de Justiça, que reconhece que 
a quantidade, a natureza e a diversidade das substâncias 
entorpecentes apreendidas constituem fundamentos adequados 
para a decretação da prisão preventiva.
Sobre o tema:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
PROCESSUAL PENAL. TRÁFICO DE DROGAS. 
NEGATIVA DE AUTORIA. IMPOSSIBILIDADE DE 
APRECIAÇÃO NA VIA ELEITA. PRISÃO PREVENTIVA. 
GRAVIDADE CONCRETA DOS FATOS. NECESSIDADE 
DE RESGUARDAR A ORDEM PÚBLICA. 
FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. PRECEDENTES. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
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1. A tese de negativa de autoria não comporta 
conhecimento, por demandar a reapreciação do conjunto 
fático-probatório dos autos, inadmissível na via do habeas 
corpus. Precedentes.
2. Hipótese em que a prisão preventiva foi adequadamente 
fundamentada a partir da análise particularizada da 
situação fática dos autos, tendo sido amparada na especial 
gravidade do delito, evidenciada a partir da quantidade de 
substância entorpecente apreendida, o que justifica a 
custódia cautelar, nos termos da jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça, como forma de resguardar a ordem 
pública.
3. A suposta existência de condições pessoais favoráveis, 
por si só, não assegura a desconstituição da custódia 
antecipada, caso estejam presentes os requisitos 
autorizadores da custódia cautelar, como ocorre na 
hipótese em apreço.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 896.066/SP, relator Ministro Otávio de 
Almeida Toledo – Desembargador convocado do TJSP, 
Sexta Turma, julgado em 24/6/2024, DJe de 
27/6/2024 – grifo nosso.)

Ademais, a jurisprudência desta Corte superior consolidou-se no 
sentido de que a periculosidade do acusado, evidenciada pela 
reiteração de condutas delitivas, constitui fundamento idôneo 
para a decretação da prisão cautelar, visando à garantia da 
ordem pública, como ocorre no caso em questão. Nesse 
sentido: AgRg no HC n. 837.919/TO, relator Ministro Jesuíno 
Rissato – Desembargador convocado do TJDFT, Sexta Turma, 
julgado em 15/4/2024, DJe de 18/4/2024; e AgRg no HC n. 
856.044/MG, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 15/4/2024, DJe de 18/4/2024.
Nesse contexto, esta Corte Superior de Justiça tem, 
reiteradamente, decidido, por ambas as Turmas, que "maus 
antecedentes, reincidência, atos infracionais pretéritos ou até 
mesmo outras ações penais em curso justificam a imposição de 
segregação cautelar como forma de evitar a reiteração delitiva e, 
assim, garantir a ordem pública" (AgRg no HC n. 813.662/RS, 
relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado 
em 14/8/2023, DJe de 16/8/2023).
Além disso, eventuais condições pessoais favoráveis não 
garantem a revogação da prisão processual, se estiverem 
presentes os requisitos da custódia cautelar, como no presente 
caso. No mesmo sentido: AgRg no HC n. 940.918/RS, relator 
Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 
7/10/2024, DJe de 10/10/2024; e AgRg no HC n. 917.903/SP, 
relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 
23/9/2024, DJe de 30/9/2024.
Havendo a indicação de fundamentos concretos para justificar a 
custódia cautelar, não se revela cabível a aplicação de medidas 
cautelares alternativas à prisão, visto que insuficientes para 
resguardar a ordem pública. A esse respeito: AgRg no HC n. 
801.412/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 7/3/2023, DJe de 13/3/2023; AgRg no 
HC n. 771.854/ES, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, 
Sexta Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 9/3/2023.
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Ante o exposto, nos termos do art. 34, XX, do Regimento Interno 
do Superior Tribunal de Justiça, denego a ordem de habeas 
corpus.

No procedimento do habeas corpus, não se permite a produção de 
provas, pois essa ação constitucional deve ter por objeto sanar ilegalidade 
verificada de plano, por isso não é possível aferir a materialidade e a autoria 
delitiva.

Verifica-se que as instâncias ordinárias, com base em elementos 
extraídos dos autos, demonstraram que a custódia cautelar está 
adequadamente fundamentada na gravidade da conduta delituosa, pois, por 
ocasião da prisão em flagrante, foi apreendida quantidade significativa e variada 
de entorpecentes, a saber: 150 buchas de maconha, 26 pinos de cocaína e 24 
pedras de crack.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL EM RHC. TRÁFICO DE DROGAS. 
PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO. GRAVIDADE DA 
CONDUTA. APREENSÃO DE 150KG DE MACONHA. 
NECESSIDADE DE RESGUARDAR A ORDEM PÚBLICA. 
AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime 
e a presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, mesmo 
que a decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste 
às hipóteses excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do 
CPP), demonstrada, ainda, a imprescindibilidade da medida. 
Julgados do STF e STJ.
2. No caso, a prisão preventiva foi mantida pelo Tribunal 
estadual em razão da gravidade da conduta da agravante - teria 
sido flagrada transportando entre cidades do Estado de Mato 
Grosso do Sul elevada quantidade de substância entorpecente, 
cerca de 150 kg de maconha, contexto que indica perigo à 
ordem pública. Ausência de constrangimento ilegal. Julgados do 
STJ.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no RHC n. 201.313/MS, relator Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 23/10/2024, DJe de 
25/10/2024 - sem o destaque no original).

Ressalta-se que a prisão preventiva não está fundamentada apenas 
na quantidade da droga apreendida, mas também no risco de reiteração delitiva, 
pois, segundo consignado pelo Juízo de primeiro grau, o agravante possui 
registros criminais pelo mesmo tipo penal.

Conforme pacífica jurisprudência deste Tribunal Superior, "a 
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preservação da ordem pública justifica a imposição da prisão preventiva quando 
o agente ostentar maus antecedentes, reincidência, atos infracionais pretéritos, 
inquéritos ou mesmo ações penais em curso, porquanto tais circunstâncias 
denotam sua contumácia delitiva e, por via de consequência, sua 
periculosidade" (RHC n. 107.238/GO, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, 
Sexta Turma, julgado em 26/2/2019, DJe de 12/3/2019).

Destacou-se que, mesmo que desconsiderados os maus 
antecedentes, tal como pretende a defesa, ainda persistem fundamentos 
independentes e capazes de ensejar a prisão preventiva, consubstanciados na 
diversidade e na elevada quantidade de drogas encontradas, bem como na 
apreensão de arma de fogo no contexto de tráfico.

Além disso, eventuais condições pessoais favoráveis não garantem a 
revogação da prisão processual se estiverem presentes os requisitos da 
custódia cautelar, como no presente caso.

Havendo a indicação de fundamentos concretos para justificar a 
custódia cautelar, não se revela cabível a aplicação de medidas cautelares 
alternativas à prisão, visto que insuficientes para resguardar a ordem pública. A 
esse respeito: AgRg no HC n. 801.412/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 7/3/2023, DJe de 13/3/2023; AgRg no HC n. 
771.854/ES, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado 
em 6/3/2023, DJe de 9/3/2023.

Dessa forma, o agravante não trouxe fundamentos aptos a reformar a 
decisão agravada, que se mantém por seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

Documento eletrônico VDA45804059 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  OG FERNANDES   Assinado em: 24/02/2025 15:05:29
Código de Controle do Documento: fce2325c-5d94-4b38-94b5-374da7d3d016



TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 965.733 / ES
Número Registro: 2024/0460461-2 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00021357420248080024 21357420248080024 50160931720248080000

Sessão Virtual de 27/02/2025 a 05/03/2025

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : BRENDA HERINGER COSTA
ADVOGADA : BRENDA HERINGER COSTA - ES027705
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
PACIENTE : GUSTAVO CONCEICAO DOS SANTOS (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GUSTAVO CONCEICAO DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADA : BRENDA HERINGER COSTA - ES027705
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

TERMO
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A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
27/02/2025 a 05/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha 
Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. 
Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 05 de março de 2025
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